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TERMO DE REFERÊNCIA
Processo nº 01458.000261/2025-81

ANEXO II   

CONTRATAÇÃO DIRETA - SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-
OBRA

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição de 41 (quarenta e uma) unidades de carteiras de identificação
para atender ao Programa de Mestrado Profissional em Preservação do Patrimônio
Cultural do IPHAN, realizado pela unidade Centro Lucio Costa – CLC - ESCOLA DO
PATRIMÔNIO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento. 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados
da homologação, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.3. A tabela abaixo identifica, de forma organizada, todos os elementos
abrangidos pelos objetos a serem contratados, bem como os respectivos valores
estimados para o fornecimento dos serviços:

Item CatMat. Descrição Quant. 

 
  

Termo de Referência 6874582         SEI 01458.000261/2025-81 / pg. 1



1 10111

Confecção de carteira de identificação para os alunos
do Mestrado Profissional em Preservação do
Patrimônio Cultural. 
 
Quantidade total: 41 Carteirinhas de Identificação -
Cod. Siasg 150788 
·         20 unidades turma 2024;
·         20 unidades turma 2025;
·         01 unidade turma 2023.
Descrição: Carteirinhas de identificação em PVC
0,76mm de espessura 4/4 (Colorido na frente e
colorido no verso).  Tamanho 5,5 cm x 8,5. Laminado
com PVC cristal. Incluso fotos e dados
variáveis, layout e arte-final.
 
Obs.: O layout será entregue pela Contratante.

41

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação se dará via dispensa de licitação com fulcro no Inciso II do
Art. 75 nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, utilizando-se do sistema
de Dispensa Eletrônica regulamentado pela Instrução Normativa 67, de 08 de julho
de 2021.
2.2. O certame será realizado pelo MENOR PREÇO, conforme TABELA DO
ITEM 1.3 deste Termo de Referência, devendo oferecer proposta para o item de
acordo com as condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas
neste instrumento.
2.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os
empregados da Contratada e a Contratante, vedando-se qualquer relação entre
estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
2.4. Os valores ofertados pelos Fornecedores não poderão ultrapassar
àqueles orçados pelo IPHAN/CLC que passam a ser tratados como VALOR MÁXIMO.
2.5. A contratação por dispensa deve atender aos requisitos listados no art.
68 da Lei nº 14.133 no que tange às habilitações fiscal, social e trabalhista, inclusive
CNDT:
2.5.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica (CNPJ);
2.5.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;
2.5.3. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
2.5.4. Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
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2.5.5. Regularidade perante a Justiça do Trabalho;
2.5.6. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal.
2.6. § 1º Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão
ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a
comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico.
2.7. § 2º A comprovação de atendimento do disposto nos incisos III, IV e V
do caput deste artigo deverá ser feita na forma da legislação específica.
2.8. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual,
conforme consta das informações básicas deste termo de referência.
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O
CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no
tópico 1 deste Termo de Referência.
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Sustentabilidade
4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na
descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam
no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
4.3. Para contemplar as exigências para promoção do desenvolvimento
sustentável previstos na legislação, seguem as seguintes obrigações:
4.4. Prever a destinação ambiental adequada das baterias usadas ou
inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de
1999;
4.5. Descartar o material utilizado na execução dos serviços fazendo a
separação dos resíduos recicláveis e tendo o cuidado necessário com o
acondicionamento dos materiais, de modo a evitar a evaporação de substâncias
tóxicas no meio ambiente;
4.6. Adotar providências para que os produtos utilizados não contenham
substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS
(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo
(Pb), cromohexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs) e éteres
difenilpolibromados(PBDEs);
4.7. Destinar os materiais recicláveis às cooperativas e associações dos
catadores, incentivando a prática de reciclagem e a proteção do meio ambiente;
4.8. Adotar medidas necessárias para evitar, atenuar ou reparar os impactos
resultantes de sua atividade, mantendo-se disponível à fiscalização pelos órgãos
responsáveis.
4.9. A contratação também requer que a fornecedora exerça práticas de
sustentabilidade orientado no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis – Advocacia-
Geral da União.
4.10. Subcontratação
4.11. Não será admitida a subcontratação do objeto da dispensa.
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4.12. Vistoria
4.13. Não há a necessidade de vistoria para a contratação em tela.
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DOS OBJETOS
5.1. Será considerado aprovado o objeto que atender as especificações
contidas no item 1.3 deste Termo de Referência;
5.2. OBS.: OS DADOS SÃO VARIÁVEIS. CADA CARTEIRA DE
IDENTIFICAÇÃO É INDIVIDUAL. O LAYOUT SERÁ FORNECIDO PELO CLIENTE
JUNTO COM A FOTO DE CADA ESTUDANTE. 
5.3. O não cumprimento do disposto no item acima acarretará a
desclassificação da proponente
5.4. A empresa contratada deverá entregar o produto no endereço do
contratante, na Avenida Presidente Vargas, 3131, sala 1401, Cidade Nova, Rio de
Janeiro/RJ – IPHAN/Centro Lucio Costa - Setor de Logística, entre 10h e 17h.;  
5.5. O prazo para entrega é de até 10 (dez) dias corridos após o recebimento
da Nota de Empenho e do layout.
5.6. As despesas de envio do material produzido correrão às expensas do
fornecedor.
5.7. Um servidor fará a verificação da mercadoria entregue atestando a Nota
Fiscal. Caso seja constatada falha do material, o servidor não atestará a referida
Nota Fiscal e a Contratada terá um prazo de 5 (cinco) dias úteis para entrega de
nova mercadoria
5.8. A Contratada se obriga a efetuar, a qualquer tempo, a substituição de
material rejeitado, se este apresentar defeito de fabricação ou divergências relativas
às especificações constantes do Pedido de Cotação Eletrônica de Preços,
independentemente da quantidade rejeitada.
5.9. Todo o custo com a entrega será por conta do fornecedor. 
5.10. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os
empregados da CONTRATADA e a administração CONTRATANTE, vedando-se
qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com
as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca
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das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
 
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO
7.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
7.2. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento
de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art.
75, inciso II da Lei nº 14.133/2021 que culminará com a seleção da proposta de
menor preço por item.
7.3. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
7.4. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à
existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos
oficiais, tais como:   
7.5. a) SICAF;   
7.6. b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,
mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
7.7. c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
7.8. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa
interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
7.9. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas. 
7.10. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
7.11. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma
eventual negativa de contratação. 
7.12. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do
interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
7.13. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação
constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a
respectiva documentação atualizada. 
7.14. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
7.15. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em
nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar
em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem

Termo de Referência 6874582         SEI 01458.000261/2025-81 / pg. 5



emitidos somente em nome da matriz. 
7.16. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com
diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
7.17. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes
requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 
7.18. HABILITAÇÃO JURÍDICA
7.19. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente
que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território
nacional;
7.20. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
7.21. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;
7.22. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
7.23. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
7.24. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;
7.25. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou
empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou
no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz
7.26. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
7.27. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.
7.28. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
7.29. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
7.30. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
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Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
7.31. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);
7.32. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
7.33. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
7.34. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
7.35. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;
7.36. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
7.37. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.
7.38. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
7.39. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
contratação;
7.40. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal
assinada pelo responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das
condições e peculiaridades da contratação.
7.41. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da
apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro
perante a entidade profissional competente no Brasil.
7.42. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma
concomitante.
7.43. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome
da matriz ou da filial da empresa interessada.
7.44. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência
e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo gestor do contrato, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal,
devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no Aviso, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos
serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em
vigor;
8.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja
familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança
no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
8.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.7. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.8. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas,
e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
8.9. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo
a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e
especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.
8.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.
8.11. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo.
8.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;
8.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
8.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação,
quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº
13.146, de 2015.
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8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;
8.17. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos,
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade
e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa
técnica, normas e legislação;
8.18. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
8.19. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o
prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.
8.20. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-
se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da
Lei nº 14.133, de 2021
8.21. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:
8.22. o prazo de validade;
8.23. a data da emissão;
8.24. os dados do contrato e do órgão contratante;
8.25. o período respectivo de execução do contrato;
8.26. o valor a pagar; e
8.27. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.28. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus à contratante;
8.29. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133/2021.
8.30. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
8.31. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
8.32. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
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fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
8.33. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
8.34. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.
8.35. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis,
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos
termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
8.36. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a
data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGPM de correção
monetária.
8.37. O vínculo contratual far-se-á mediante nota de empenho,
atendendo ao Inciso I, Art. 95º Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
8.38.  
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 1.271,00 (um mil
duzentos e setenta e um reais).
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

Fonte: 1000000000
Plano Orçamentário: 339039
PTRES: 235787
Código do PI: C20ZH1IP027

 
 
 

Identificação e assinatura do servidor responsável
 

Clenes Fernandes de Oliveira
Técnico em Comunicação Social

Matrícula n º 1843315
 

Autoridade Competente: 
 

Aprovo o Termo de Referência pelos seus próprios fundamentos e pela necessidade
do serviço, essencial para manter as atividades da Unidade Centro Lúcio Costa.  
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Claudia Feierabend Baeta Leal

Diretora
Matrícula: 1534996
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